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ATA N.º 10/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM DEZANOVE 

DE MAIO DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos dezanove dias do mês de maio do ano de dois mil e catorze, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez 

minutos,  sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ -  Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício.(a partir das quinze horas 

e dezoito minutos)  _______________________________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, antes de se dar início à análise 

e deliberação dos assuntos incluídos na ordem de trabalhos, propôs à deliberação dos 

presentes, a inclusão de dois assuntos na Ordem de Trabalhos, nomeadamente: _______   

 ________ 1 – Contrato de prestação de serviços APR zero cinco/dois mil e catorze, 

de sete de maio de dois mil e catorze, celebrado com a White Portugal Business 

Solutions, Unipessoal, Limitada – cedência da posição contratual à Grenke 

Solutions, Unipessoal, Limitada. ___________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

mencionado em epígrafe, no ponto dois p) da ordem de trabalhos da reunião. _________  

 ________ 2 – Adenda ao acordo tripartido (dois mil e treze-dois mil e catorze), 

celebrado entre a Direção Geral das Artes, a Autarquia de Alcanena, a Autarquia 

do Cartaxo, a Autarquia de Torres Novas e a Associação Cultural de Materiais 

Diversos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

mencionado em epígrafe no ponto seis ponto quatro, da ordem de trabalhos da reunião. _  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 
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conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de 05.05.2014. (Para deliberação). _________________  

 ________ 1.2 – GP Requerimento sobre Listagem de escolas com obras suspensas e 

projetos da empresa Parque Escolar EPE. Informação 3584 de 6 de maio de 2014. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Médio Tejo 2020: Plano Estratégico de Desenvolvimento 2014-2020. 

(para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Hasta Pública n.º 3/2014 – Venda de Garagens Municipais na Praceta 

Dr. Anastácio Gonçalves e na Praceta Dr. Francisco Sá Carneiro, em Alcanena. 

Proposta n.º 17/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.b) – Projeto de Regulamento Municipal de Fiscalização no Concelho de 

Alcanena, após Consulta Pública. Informação n.º 65/2014/DDOGFP/LS. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura n.º 201300077018, emitida em 19 de 

dezembro de 2013, em nome de Edgar Simões Marques, cliente n.º 2017 da Luságua. 

Informação n.º 62/2014/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 2.d) – Pedido de Redução do Pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduso sólidos urbanos, constantes da fatura n.º 201400011706, emitida em 26 de 

fevereiro de 2014, em nome de Soledade Correia Nico, cliente n.º 5141 da Luságua. 

Informação n.º 70/2014/DDOGFP/LS (Para deliberação) _________________________  

 ________ 2.e) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Josué Agostinho 

Pimenta – Processo de contraordenação n.º 41/2014. Informação DDOGFP/GJ n.º 

61/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 2.f) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Florinda Maria 

Rodrigues Frazão Lucas Neto – Processo de contraordenação n.º 13/2013. Informação 

DDOGFP/GJ n.º 57/2014. (Para deliberação) __________________________________  
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 ________ 2.g) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Francisco Manuel 

Ribeiro dos Santos – pagamento de fatura A306, no valor de 310,74€. Informação n.º 

DDOGFP/GJ n.º 58/2014. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 2.h) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Augusto Carvalho 

Dias – Pagamento de fatura n.º A163, no valor de 310,74€. Informação n.º DDOGFP/GJ 

n.º 59/2014. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 2.i) – Pedido de Indemnização apresentado por Arlindo Anastácio Cordeiro. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 50/2014. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 2.j) – Pedido de Indemnização apresentado por João Miguel da Conceição 

Salvador. Informação DDOGFP/GJ n.º 52/2014. (Para deliberação) ________________  

 ________ 2.l) – Pedido de Indemnização apresentado por Ricardo César Simão de 

Almeida Anastácio. Informação DDOGFP/GJ n.º 53/2014. (Para deliberação) ________  

 ________ 2.m) – Condicionamento e Interrupção de Trânsito - Baile em Gouxaria, 10 

de maio de 2014, integrado nos Festejos anuais em Honra de Nossa Senhora de Penha 

de França. Gouxaria – Alcanena. Organizado pela Comissão de Festas da Gouxaria 

2014. (Para ratificação)____________________________________________________  

 ________ 2.n) – Condicionamento de Trânsito – Minde. Encontro de Bandas 

Filarmónicas do Centenário do Concelho – Praça 14 de Agosto – Minde. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.o) – Desafetação do domínio público de parcela de terreno com a área de 

16 m2 na localidade de Covão do Feto, para regularização de processo de obras n.º 

16/2011, em nome de Isidro Branco Lopes. Informação n.º 68/2014/DDOGFP/LS (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.p) Contrato de prestação de serviços APR 05/2014, de cinco de maio de 

dois mil e catorze celebrado com a White Portugal – Business Solutions Unipessoal 

Limitada – Cedência da posição contratual à Grenke Solutions Sociedade Anónima. ___  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma Senhora Presidente 

da Câmara, no período 25 de abril a 9 de maio de 2014, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito – Alteração nº. 22 ao Orçamento e nº.18 às 

Atividades Mais Relevantes (Para conhecimento) _______________________________   
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 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 25 de abril a 9 de maio de 2014, no valor 

global de € 457.479,21. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 25 de abril a 9 

de maio de 2014, valor de € 34.468,90. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 25 de abril a 9 de maio de 2014: ____________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 257.949,85, correspondentes às 

autorizações números 1738 a 1902; (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 25 de abril a 9 de 

maio de 2014,  __________________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 136.080,47; (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Utente Filomena Rodrigues Oleiro – Devolução de Verbas. 

Informação Social n.º 78/2014. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 3.2 – Férias Ativas Verão 2014 – Informação n.º 15/2014/DDHS – DTL 

(Para deliberação)  _______________________________________________________  

 ________ 3.3 – Piscinas – Abertura da Época Balnear 2014. Informação n.º 

16/2014/DTL (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 3.4 – Comemoração do Dia Mundial da Criança 2014 – Demonstração de 

Paraquedismo. Informação n.º 21/2014. (Para deliberação)________________________  

 ________ 3.5 - Documento “Em defesa da Escola Pública – Apelo”. Informação 

Social n.º 86/2014. (Para apreciação)  ________________________________________   

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 22/04/2014 a 09/05/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 32/2002, de J. M. & Pastilha – Sociedade de 

Construções, Lda., para construção de um edifício para habitação e comércio, na Rua 
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João Martins – Casal João Gomes, em Minde. (Para apreciação – caducidade do 

licenciamento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 78/2009, de Humberto Manuel Silva Marques, 

para alteração de um bloco habitacional e acabamentos, em Chã ou Granja, Lote Nº. 20, 

em Alcanena. (Para apreciação – caducidade do licenciamento.) ___________________  

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 38/2008, de Dermyslouro – Indústria de 

Curtumes, SA, para remodelação e ampliação de uma unidade fabril, na Rua da Lezíria, 

em – Vila Moreira. (Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ____  

 ________ 4.1.5 – Processo de Obras nº. 56/2011, de Thelma Bento Marques, para 

construção de uma moradia, em Quintal, Vale Alto, da Freguesia de Minde. (Para 

apreciação – declaração de caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _______   

 ________ 4.1.6 – Processo de Obras nº. 66/2008, de Manuel Maximiano Picado, para 

legalização de alterações dum pavilhão para armazém, no Sítio do Selado, em Moitas 

Venda. (Para apreciação – revogação da deliberação da Câmara Municipal de 

12/12/2012.) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de quadro de Perpétua Frazão à Câmara Municipal de 

Alcanena. Proposta nº 4/VMJG/2014 (Para deliberação). _________________________  

 ________ 6.2 - Doação de escultura de João Carvalho à Câmara Municipal de 

Alcanena. Proposta nº 5/VMJG/2014 (Para deliberação). _________________________  

 ________ 6.3 – Normas de participação no I Festival do Azeite e das Ervas 

Aromáticas. Informação n.º 3/GAP/2014. (Para deliberação) ______________________   

 ________ 6.4 – Adenda ao acordo tripartido (dois mil e treze-dois mil e catorze) 

celebrado entre a Direção Geral das Artes, a autarquia de Alcanena, a autarquia do 

Cartaxo, a autarquia de Torres Novas e a Associação Cultural de Materiais Diversos. __  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e quinze minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente esclareceu que seria ela 

própria que iria presidir a esta reunião, dado que a Excelentíssima Senhora Presidente 

estava numa reunião, sendo a mesma tendo sido considerada justificada._____________    

  ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, antes de se dar início à 

reunião, propôs à deliberação dos presentes, a inclusão de dois assuntos na Ordem de 

Trabalhos, nomeadamente: _________________________________________________   

 ________ 1 – Contrato de prestação de serviços APR zero cinco/dois mil e catorze, 

de sete de maio de dois mil e catorze, celebrado com a White Portugal Business 

Solutions, Unipessoal, Limitada – cedência da posição contratual à Grenke 

Solutions, Unipessoal, Limitada. ___________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

mencionado em epígrafe, no ponto dois p) da ordem de trabalhos da reunião. _________  

 ________ 2 – Adenda ao acordo tripartido (dois mil e treze-dois mil e catorze), 

celebrado entre a Direção Geral das Artes, a Autarquia de Alcanena, a Autarquia 

do Cartaxo, a Autarquia de Torres Novas e a Associação Cultural de Materiais 

Diversos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a inclusão do assunto 

mencionado em epígrafe no ponto seis ponto quatro, da ordem de trabalhos da reunião. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou esclarecimento 

relativamente ao Projeto de Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação que 

foi aprovado em reunião de Câmara realizada a dezassete de Fevereiro de dois mil e 

catorze. Informou que decorreu o período de audiência de interessados, ao abrigo do 

artigo centésimo décimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo e que estão 

a ser analisados os contributos enviados pelas entidades consultadas para que venha 

novamente à Câmara Municipal e siga para consulta pública durante trinta dias. Nessa 

altura poderão os interessados que não foram consultados em audiência de interessados, 

pronunciar-se também. Convidou os Senhores Vereadores a efetuarem os comentários 
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que acharem de direito, sendo que será, igualmente, dado conhecimento aos Membros 

da Assembleia Municipal, quando for publicado em Diário da República, de que o 

mesmo se encontra em discussão pública. _____________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dezoito minutos entrou na sala a Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, que tomou parte da 

restante reunião. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento dos 

assuntos já tratados na presente reunião, questionou a Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício se não se opunha à inclusão dos dois assuntos acima 

referidos na ordem de trabalhos, a qual concordou e questionou os Senhores Vereadores 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no Período Antes 

da Ordem do Dia. ________________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, que perguntou se os ramais de esgotos, dos quais alguns 

moradores estão a ser notificados a pagar, já estão ligados à rede de saneamento básico 

e a funcionar. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que foram efetuadas as ligações das caixas prediais para cada uma das habitações, sendo 

que as caixas prediais estão ligadas à conduta de saneamento. Alguns particulares não 

efetuaram a ligação da sua moradia à caixa predial, sendo que, o que está a pagamento é 

a ligação do ramal à rede pública. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires propôs 

que se efetuasse novo edital para que as pessoas tivessem conhecimento, pois algumas 

pessoas não têm conhecimento de que o ramal já está em funcionamento. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que os 

Serviços de Contabilidade estão a notificar todos os que têm a situação por regularizar. 

Entendeu-se enviar nova notificação de modo a que, ou se anule a dívida por já ter sido 

regularizada ou, caso ainda exista, que seja dada a possibilidade de se efetuar pedido de 

pagamento em prestações. _________________________________________________    

 ________ 2 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício congratulou-se pelas atividades que decorreram no dia do Aniversário do 

Concelho, tendo sido um êxito, sendo que verificou que a população demostrou vontade 

de se envolver noutras atividades. ___________________________________________  
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 ________ Questionou se não houve alguma falha nas condecorações relativamente aos 

ex-presidentes de junta com três ou mais mandatos pois pensa que o Senhor Lourenço 

Castela Rosa, ex-Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, e José 

Simões Duarte, ex-Presidente da Junta de Freguesia de Espinheiro, efetuaram três 

mandatos, pelo que se deveria averiguar estas duas situações. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que foram 

solicitadas informações junto dos serviços, o que não significa que não possa ter 

existido alguma falha, tal como a Excelentíssima Senhora Presidente referiu. No entanto 

as Comemorações do Centenário da Fundação do Concelho decorrem até dois mil e 

quinze, pelo que se poderá avaliar outras situações, de modo a receberem, igualmente 

condecoração. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que se contactou as juntas de freguesia para confirmar se existia algum autarca que 

estivesse em falta mas não foram identificados mais. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, em reunião de 

trabalho do executivo referiu o nome do, Senhor Castela e foi respondido que não tinha 

três mandatos. Em relação ao Senhor José Simões efetivamente terá havido lapso, pois 

ele efetuou três mandatos, um pela CDU – Coligação Democrática Unitária, e dois pelos 

Independentes pelo Concelho de Alcanena. Convém averiguar exatamente a situação, 

pois terá assumido o mandato pela CDU – Coligação Democrática Unitária, em 

substituição do primeiro, pois era o segundo da lista. O primeiro da lista terá abdicado 

aquando da tomada de posse, e tomou posse o Senhor José Simões._________________   

 ________ 3 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que os 

representantes da Associação Recreativa e Cultural de Vale Alto e da Empresa Coelhos 

& Irmãos, Limitada expressaram a sua insatisfação por não terem sido consideradas e 

aceites as pessoas designadas por essas entidades para receber as respetivas 

condecorações na cerimónia de comemoração do centenário do concelho. E também 

pelo facto de se poder considerar que a não comparência na sessão de entrega de 

condecorações, fora por desinteresse, o que não corresponde, mas sim por 

impossibilidade de estarem presentes. Por isso, gostaria de saber o que se passou 

exatamente no caso que lhe foi reportado diretamente, o da Associação Recreativa e 

Cultural do Vale-Alto. ____________________________________________________    
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 ________ 4 – Relativamente à obra de Remodelação dos Coletores do Sistema de 

Alcanena, perguntou se já foi assinado o protocolo entre a AUSTRA-Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a Câmara 

Municipal relativamente à comparticipação de setenta e quatro por cento por parte da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena nas despesas dos quinze por cento referentes à contrapartida nacional e 

qual o ponto de situação do concurso, que foi aprovado na última reunião de Câmara. __    

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues informou, também, que 

irá apresentar por escrito um requerimento à Câmara Municipal, solicitando uma cópia 

do Relatório da Inspeção efetuada pela Inspeção Geral de Finanças ao Município, em 

dois mil e doze. _  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a 

AUSTRA-Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que 

o mesmo foi aprovado em reunião de Câmara e em Conselho de Administração.  ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que 

relativamente à ausência dos representantes da Associação Recreativa e Cultural de 

Vale Alto e da Empresa Coelhos & Irmãos, Limitada, não teve conhecimento da 

existência de qualquer veto à presença de qualquer representante por parte da Câmara. _  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que indicaram, em 

cima da hora, um nome que não terá sido considerado aceite. ______________________  

 ________ Relativamente à empresa Coelhos & Irmãos, Limitada, foi-lhe comentado a 

existência de alguma insatisfação por parte da empresa. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que se iria tentar 

perceber se existiu algum mal-entendido. _____________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires disse que falou com o 

antigo dono, Senhor João Coelho, mas que continua a frequentar a fábrica diariamente, 

que lhe forneceu informação sobre a empresa, o qual ficou de falar com os sobrinhos 

para ver quem poderia estar presente na Cerimónia das Comemorações Honoríficas. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que foram todos 

contactados de igual forma mas, em cento e vinte e oito condecorações, podia ter 

existido algum caso que tivesse corrido menos bem. _____________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que os representantes 

das entidades em causa apenas querem transmitir que não desvalorizam qualquer ato 

que a efeméride mereceu. __________________________________________________  

 ________ Ainda relativamente ao concurso da empreitada de Remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Alcanena, o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que se estava a inserir o procedimento de lançamento do concurso 

na plataforma eletrónica, ressalvando que se trata de um procedimento que necessita de 

publicação em Jornal Oficial da União Europeia, sendo preocupação principal de que o 

mesmo seja publicado o mais rapidamente possível. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que cada dia que 

passa é menos um dia para a realização da obra e isso sente-se de forma premente e 

marcante._  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que compartilha da 

mesma opinião. _  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que o concurso é assunto prioritário e que tem todo o envolvimento do Chefe e dos 

técnicos da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que, de modo 

algum pôs em causa o trabalho técnico e que os mesmos estejam a trabalhar 

afincadamente, no entanto, considera que é perfeitamente legítimo da sua parte insistir 

no assunto e na necessidade de haver celeridade, pois é preciso, como já aqui disse 

outras vezes, fazer o trabalho de casa e preparar as coisas antecipadamente. Disse que 

este assunto era para ontem, pois é preciso ter em conta que o projeto está elaborado 

desde outubro de dois mil e onze e foi entregue em março de dois mil e doze. É preciso 

haver planeamento e orientações nesse sentido. E diz que sabe bem do que está a falar, 

por experiência própria. Não há dúvida de que muitas vezes se trabalha na incerteza de 

se esperar pela oportunidade. Mas é preciso estarmos preparados, ainda que existam 

sempre pormenores que necessitam de ser trabalhados na altura. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o projeto, efetivamente, fora entregue em março de dois mil e doze, o qual 

englobava, conjuntamente a obra de remodelação da ETAR - Estação de Tratamento de 

Águas Residuais. No entanto, houve necessidade, com a possibilidade de apresentação 

da candidatura, de se adaptar o próprio projeto à chegada da rede de coletores. A 
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HIDRA, empresa que elaborou projeto, prontificou-se a fazer a alteração ao projeto e 

apresentou-o dentro do prazo que se tinha comprometido. Ainda assim, trata-se de um 

concurso público, do ponto de vista administrativo, muito exigente e complexo. _______  

 ________ 6 - A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício apelou à Câmara Municipal que se reforce, junto da Guarda Nacional 

Republicana, que sejam feitos mais patrulhamentos e com maior assiduidade, junto das 

populações mais idosas e que se promovam ações de sensibilização nas Juntas de 

Freguesia, pois tem-se assistido a um aumento dos assaltos às populações mais idosas 

no concelho. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que tem havido 

essa preocupação e que a própria Guarda Nacional Republicana está alertada para o 

facto, ainda que os meios sejam poucos. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues deu o seu testemunho de 

apreço pelo trabalho desenvolvido pela GNR do nosso concelho junto das pessoas mais 

idosas, alertando-as e apoiando-as na defesa contra pessoas mal intencionadas. Embora 

sendo uma missão que nunca se pode dar por encerrada, antes pelo contrário, salientou 

que tem conhecimento pessoal de ações concretas junto das pessoas, e isso merece o 

nosso reconhecimento. ____________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e cinquenta e 

cinco minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de cinco de maio de dois mil e catorze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia cinco de maio corrente, 

tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente colocou a presente ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2 - Requerimento sobre Listagem de escolas com obras suspensas e 

projetos da empresa Parque Escolar EPE. Informação três mil quinhentos e 

oitenta e quatro, de seis de maio de dois mil e catorze – (Para conhecimento)______  

 ________ Presente à reunião o email datado de cinco de maio, remetido pelo Grupo 

Parlamentar do PCP-Partido Comunista Português, o qual deu entrada a seis de maio do 

corrente ano, sob o número três mil quinhentos e oitenta e quatro, no qual remetem o 

requerimento que enviaram ao Governo exigindo a listagem de escolas com obras 

suspensas e projetos da Empresa Parque Escolar, nomeadamente: __________________  

 ________ 1 – Listagem integral das escolas que serão intervencionadas para a 

conclusão das obras no âmbito do Programa da Parque Escolar EPE e respetiva 

calendarização de intervenção; ______________________________________________  

 ________ 2 - Listagem das verbas previstas para cada projeto a concluir; ___________  

 ________ 3 – Montante transferido por cada uma das escolas intervencionadas pela 

Empresa Parque Escolar EPE para efeito de pagamento de rendas. _________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 – Médio Tejo dois mil e vinte - Plano Estratégico de 

Desenvolvimento dois mil e catorze-dois mil e vinte – (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente à reunião o Plano Estratégico de Desenvolvimento dois mil e 

catorze-dois mil e vinte, o qual se deixa aqui por reproduzido e fica arquivado no maço 

de documentos da presente ata. _____________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) - Proposta número dezassete/P/dois mil e catorze - Hasta Pública 

número treze/dois mil e catorze – Venda de garagens municipais na Praceta 

Doutor Anastácio Gonçalves e na Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro, em 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número dezassete/P/dois mil e catorze, datada 

de doze do corrente mês, a qual é do seguinte teor:  _____________________________  

 ________ “Hasta Pública número treze/dois mil e catorze – Venda de garagens 

municipais na Praceta Doutor Anastácio Gonçalves e na Praceta Doutor Francisco 

Sá Carneiro, em Alcanena.” ______________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que, ______________________________________________  

 ________ - O Município é legítimo proprietário de três garagens na Praceta Doutor 

Anastácio Gonçalves; _____________________________________________________  

 ________ - O Município é legítimo proprietário de uma garagem na Praceta Doutor 

Francisco Sá Carneiro; ____________________________________________________  

 ________ - O Município tem todo o interesse em vender as referidas garagens; ______  

 ________ - Nenhuma das garagens atrás identificadas se encontra atualmente 

arrendada;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - É desejável promover a sua cedência, mediante o recurso a hasta pública, a 

qual favorece os princípios gerais da concorrência, igualdade, imparcialidade e 

transparência da venda e dos procedimentos administrativos. ______________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Nestes termos, proponho que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 

disposto na alínea g) do número um do artigo trigésimo terceiro da Lei setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de Setembro: ___________________________________  

 ________ - Aprovar a venda das quatro garagens, sob a forma de Hasta Pública; _____  

 ________ - Aprovar o Edital e o programa de concurso em anexo. ________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua publicitação em jornal da região e no sítio da Internet.” _______  
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 ________ A proposta e demais anexos que a compõem, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ As garagens objeto de venda sob Hasta Pública localizam-se na Praceta 

Doutor Anastácio Gonçalves e na Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro, 

nomeadamente: _  ________________________________________________________  

 ________ Praceta Doutor Anastácio Gonçalves______________________________  

 ________ - Número sessenta e sete, com vinte metros quadrados, correspondendo à 

fração A – Valor base de licitação – seis mil e quarenta e oito euros e oitenta e cinco 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Número sessenta e seis, com catorze metros quadrados, correspondendo à 

fração Q – Valor base de licitação – dez mil trezentos e vinte e sete euros e trinta 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Número cento e dezasseis, com catorze metros quadrados, correspondendo 

à fração R – Valor base de licitação – dez mil trezentos e vinte e sete euros e trinta 

cêntimos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro ____________________________  

 ________ - Número sessenta e um, com vinte e três metros quadrados, correspondendo 

à fração T – Valor base de licitação – sete mil cento e quarenta e oito euros e onze 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ O ato público da hasta pública realizar-se-á no dia dezoito de junho de dois 

mil e catorze, pelos dez horas e trinta minutos, no Auditório do Edifício dos Paços do 

Concelho de Alcanena, sito, na Praça Oito de Maio, em Alcanena, perante uma 

Comissão designada para o efeito. ___________________________________________  

 ________ O respetivo programa de concurso encontra-se disponível para consulta na 

receção da Câmara Municipal de Alcanena, bem como no sítio da Internet do Município 

em www.cm-alcanena.pt. __________________________________________________  

 ________ O correspondente processo administrativo pode ainda ser consultado na 

Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Alcanena, todos os dias úteis, nas 

horas normais de expediente. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a venda das seguintes 

garagens, sob a forma de Hasta Pública: ______________________________________  

 ________ Praceta Doutor Anastácio Gonçalves______________________________  
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 ________ - Número sessenta e sete, com vinte metros quadrados correspondendo à 

fração A – Valor base de licitação – seis mil e quarenta e oito euros e oitenta e cinco 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Número sessenta e seis, com catorze metros quadrados, correspondendo à 

fração Q – Valor base de licitação – dez mil trezentos e vinte e sete euros e trinta 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Número cento e dezasseis, com catorze metros quadrados, correspondendo 

à fração R – Valor base de licitação – dez mil trezentos e vinte e sete euros e trinta 

cêntimos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro ____________________________  

 ________ - Número sessenta e um, com vinte e três metros quadrados, correspondendo 

à fração T – Valor base de licitação – sete mil cento e quarenta e oito euros e onze 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, o Edital e Programa de Concurso, sendo que o ato 

público da hasta pública se realizará no dia dezoito de junho de dois mil e catorze, pelas 

dez horas e trinta minutos, no Auditório do Edifício dos Paços do Concelho. As 

propostas podem ser entregues pessoalmente até as dezasseis horas e trinta minutos do 

dia treze de junho, na Secção de Taxas e Licenças, nas horas normais de expediente ou 

remetidas por correio sob registo, para o município de Alcanena.___________________  

 ________ 2.b) – Informação número sessenta e cinco/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS – Projeto de Regulamento Municipal de Fiscalização no 

Concelho de Alcanena, após consulta jurídica. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a Informação número sessenta e cinco/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, datada de nove do corrente, relativamente ao Projeto de 

Regulamento Municipal de Fiscalização no Concelho de Alcanena, após consulta 

jurídica.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Refere na informação mencionada em epígrafe, que a fiscalização 

administrativa destina-se a assegurar a conformidade das diversas atividades ou 

operações, incluindo as urbanísticas, com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis e a prevenir os perigos que da sua realização possam resultar para a saúde e 

segurança das pessoas. ____________________________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do “licenciamento zero” é necessário reforçar o 

setor de fiscalização, pois o Decreto-Lei número quarenta e oito/dois mil e onze, de um 
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de abril, que regula tal regime procede a uma profunda alteração ao modelo de controlo 

prévio em diversas áreas de intervenção por parte das Autarquias Locais. ____________  

 ________ O citado Decreto-Lei número quarenta e oito/dois mil e onze, procura 

reduzir os encargos administrativos sobre os cidadãos e empresas, por via da eliminação 

de licenças, autorizações, vistorias e condicionamentos prévios para algumas atividades. 

Reduz, pois, a incidência da atividade administrativa municipal na fase do controlo 

prévio e acentua a tónica na fiscalização a posteriori, e, bem assim, na criação de 

mecanismos de responsabilização efetiva dos promotores. ________________________  

 ________ Com o presente projeto de Regulamento visa-se estabelecer as condições de 

atuação do Setor de Fiscalização do Município de Alcanena, delimitando objetivamente 

as áreas de intervenção de tal serviço e as respetivas atribuições, consubstanciadas num 

conjunto de deveres gerais e específicos a que se encontram obrigados os respetivos 

funcionários, bem como um conjunto de regras a que devem obediência no exercício 

das suas funções, com vista a assegurar a melhoria dos seus serviços e, através de uma 

atuação proactiva, contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população 

residente na área deste concelho. ____________________________________________   

 ________ Como se depreende do mesmo, pressupõe-se a existência de mais do que um 

trabalhador a exercer funções na área de fiscalização, procurando-se colmatar a 

necessidade de reforço nesta área, necessidade há muito detetada como se disse. ______  

 ________ O documento foi remetido para parecer jurídico, pelo que se encontra em 

condições de ser aprovado. _________________________________________________  

 ________ Propõe a aprovação do projeto de regulamento, ao abrigo das disposições 

conjugadas do artigo duzentos e quarenta e um, da Constituição da República 

Portuguesa, na alínea k) do número um, do artigo trigésimo terceiro e alínea g) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, artigos números centésimo décimo quarto e seguintes do Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________  

 ________ Devem ser consultados, nos termos do artigo centésimo décimo sétimo do 

Código do Procedimento Administrativo, a Direção-Geral do Consumidor, a Associação 

Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO), a Associação Empresarial de Torres 

Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã (ACIS), a Associação Empresarial da 

Região de Santarém (NERSANT), o SINTAP – Sindicato dos Trabalhadores da 

Administração Pública e as Juntas de Freguesia do concelho. ______________________  
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 ________ Após colhidos tais pareceres dever-se-á proceder à sua análise e, se for o 

caso, agendar novamente o assunto para uma reunião de Câmara para aprovar o projeto 

de Regulamento com as alterações decorrentes das propostas das entidades consultadas 

e que forem aceites, bem como nos termos do artigo centésimo décimo oitavo, do 

Código de Procedimento Administrativo e submeter-se o Projeto de Regulamento a 

apreciação pública para recolha de sugestões, por um prazo de trinta dias úteis, a contar 

da sua publicação no Diário da República, devendo para tal as mesmas ser formuladas 

por escrito pelos interessados até ao final do mencionado prazo, em requerimento 

dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, publicitando-se através de 

edital e publicação nos locais de estilo. _______________________________________  

 ________ Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá deliberar 

aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da Assembleia 

Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão Deliberativo do Município, 

no cumprimento do disposto na alínea g), do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ Após aprovação pela Assembleia Municipal deverá ser feito edital para 

publicação em Diário da República da aprovação definitiva, e publicitar no sítio da 

Internet do Município de Alcanena, em www.cm-alcanena.pt e nos demais lugares de 

estilo. Deve ser dado conhecimento aos serviços. _______________________________   

 ________ A informação e o projeto de regulamento deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos de presente ata. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos e colocou à votação os seguintes pontos: _________________________  

 ________ 1 - Propõe a aprovação do presente projeto de regulamento, ao abrigo das 

disposições conjugadas do artigo centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo 

quadragésimo primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na alínea g) 

do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea k), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, ambos do anexo Um à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________    

_______ 2 - Alcançado tal desiderato, deverão ser consultadas, nos termos do artigo 

centésimo décimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo, as entidades 

representativas dos interesses afetados, nomeadamente, a DECO – Associação 

Portuguesa para a Defesa do Consumidor, ACIS – Associação Empresarial de Torres 
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Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã, NERSANT - Associação Empresarial da 

Região de Santarém, Turismo do Ribatejo, SINTAP – Sindicato dos Trabalhadores da 

Administração Pública e Juntas de Freguesia do Concelho de Alcanena, pelo prazo de 

dez dias úteis, findo o qual se nada disserem ou se se pronunciarem favoravelmente o 

mesmo seguirá para apreciação pública. ______________________________________  

_______ Decorrido o prazo de consulta às entidades deve submeter-se à apreciação 

pública, ao abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo 

oitavo do Código do Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias úteis,  

contados da data da publicação no Diário da República para recolha de sugestões, 

devendo para tal as mesmas ser formuladas por escrito pelos interessados até ao final do 

mencionado prazo, em requerimento dirigido à Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________   

_______ 3 – Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá deliberar 

aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da Assembleia 

Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão Deliberativo do Município, 

no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.   _________________   

_______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento Municipal de Fiscalização no Concelho de Alcanena. _________________  

_______ Aprovado, igualmente, efetuar-se, ao abrigo do disposto nos artigos centésimo 

décimo sétimo e centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

consulta às entidades representativas dos interesses afetados, nomeadamente DECO – 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor, ACIS – Associação Empresarial 

de Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã, NERSANT - Associação 

Empresarial da Região de Santarém, Turismo do Ribatejo, SINTAP – Sindicato dos 

Trabalhadores da Administração Pública e Juntas de Freguesia do Concelho de 

Alcanena, pelo prazo de dez dias úteis, findo o qual se nada se disserem ou se se 

pronunciarem favoravelmente seguirá o mesmo para apreciação pública. ____________  

 ________ Deliberado também submeter o projeto de Regulamento à apreciação 

pública, por um prazo de trinta dias a contar da sua publicação em Diário da República, 

ao abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo décimo oitavo 

do Código do Procedimento Administrativo. ___________________________________  
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 ________ 2.c) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero zero três oito dois dois, emitida em vinte de janeiro de dois mil e catorze, 

em nome de Edgar Simões Marques. - Informação número sessenta e dois/dois mil 

e catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/LS número sessenta e dois/dois e 

catorze, datada de vinte e três de abril findo, relativo ao pedido de redução, do 

pagamento das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero zero três oito dois dois, emitida em vinte de 

janeiro de dois mil e catorze, em nome de Edgar Simões Marques. _________________  

 ________ O processo foi presente na reunião de Câmara de três de março de dois mil e 

catorze, sobre o qual a Câmara deliberou no sentido de indeferir o pedido, por se 

verificar que não estavam reunidas as condições constantes do edital datado de vinte 

sete de novembro de dois mil e treze, conforme consta do email enviado pela firma 

Luságua, Sociedade Anónima, concessionária do sistema, no qual informa que “a fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero zero três oito dois dois, é a fatura por 

estimativa e que neste caso, só após a faturação, com base numa leitura real, poderão 

verificar se ainda se reflete a rotura. __________________________________________  

 ________ Mais deliberou, informar a concessionária e o requerente da referida 

deliberação e, bem assim, que o interessado se poderia pronunciar, por escrito, 

querendo, no prazo de dez dias úteis, contados da recepção do oficio, em sede de 

audiência prévia, nos termos dos artigos centésimo e seguintes do Código do 

Procedimentos Administrativo. _____________________________________________  

 ________ Foi dado ao interessado o prazo de dez dias úteis, contados da receção do 

ofício, em sede de audiência prévia, para se pronunciar, por escrito, querendo, nos 

termos dos artigos centésimo e seguintes do Código do Procedimentos Administrativo. _  

 ________ O referido ofício número mil e vinte seis foi recebido em dez de março de 

dois mil e catorze, sendo que não chegou ao processo qualquer comunicação do 

interessado. _____________________________________________________________  

 ________ Decorrido o prazo dado para o interessado se pronunciar e dado que não foi 

produzida audiência prévia, propõe-se que seja tomada decisão administrativa de 

indeferimento do pedido de redução do valor das tarifas de Saneamento e de RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos constantes da fatura número dois zero um quatro zero zero 

zero zero três oito dois dois, emitida em vinte de janeiro de dois mil e catorze, 
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respeitante ao período de consumo de doze de dezembro de dois mil e treze a onze de 

janeiro de dois mil e catorze, em nome de Edgar Simões Marques, por não estarem 

reunidas as condições para o efeito constantes do edital datado de vinte sete de 

novembro de dois mil e treze, conforme consta da deliberação de três de março de dois 

mil e catorze, e tendo em conta todo o referido na presente informação e no email da 

concessionária do sistema, sendo que o interessado não produziu audiência prévia. ____  

 ________ Propõe-se que se dê conhecimento ao interessado e à firma concessionária 

do sistema.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.d) – Pedido de Redução do Pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero um um sete zero seis, emitida em vinte seis de fevereiro de dois mil e 

catorze, emitida em vinte e seis de fevereiro de dois mil e catorze, em nome de 

Soledade Correia Nico - Informação número setenta/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/LS número setenta/dois mil e 

catorze, datada de dezanove de maio corrente, relativamente ao pedido de redução do 

pagamento das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero um um sete zero seis, emitida em vinte seis 

de fevereiro de dois mil e catorze, em nome de Soledade Correia Nico. ______________  

 ________ O processo foi presente na reunião de Câmara de sete de abril de dois mil e 

catorze, tendo a Câmara deliberado no sentido de indeferir o pedido, por se verificar não 

estarem reunidas as condições constantes do edital de vinte sete de novembro de dois 

mil e treze, conforme consta da citada deliberação e da informação acima transcrita, já 

que a firma Luságua Alcanena, Sociedade Anónima, concessionária do sistema, não 

confirmou a rotura, limitando-se a referir que comprovaram o consumo e que segundo 

informação da cliente se deveu a uma rotura. __________________________________  

 ________ Mais deliberou, informar a concessionária e a requerente da referida 

deliberação e bem assim que a interessada se poderia pronunciar, por escrito, querendo, 

no prazo de dez dias úteis, contados da receção do oficio, em sede de audiência prévia, 
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nos termos dos artigos centésimo e seguintes do Código do Procedimentos 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ No ofício número mil oitocentos e noventa e cinco foi dado à interessada o 

prazo de dez dias úteis, contados da receção do ofício, em sede de audiência prévia, para 

se pronunciar, por escrito, querendo nos termos dos artigos centésimo e seguintes do 

Código do Procedimentos Administrativo. ____________________________________  

 ________ O ofício mil oitocentos e noventa e cinco foi recebido em dezasseis de abril 

de dois mil e catorze, pelo que o prazo de dez dias úteis de pronúncia terminou em cinco 

de maio, inclusive, não tendo chegado ao processo qualquer comunicação da 

interessada.  _____________________________________________________________  

 ________ Dado que não foi produzida audiência prévia, propõe-se que seja tomada 

decisão administrativa de indeferimento do pedido de redução do valor das tarifas de 

Saneamento e de Resíduos Sólidos Urbanos constantes da fatura número dois zero um 

quatro zero zero zero um um sete zero seis, emitida em vinte seis de fevereiro de dois 

mil e catorze, respeitante ao período de consumo de vinte um de janeiro de dois mil e 

catorze a vinte e um de fevereiro de dois mil e catorze, em nome de Soledade Correia 

Nico, por não estarem reunidas as condições para o efeito constantes do edital datado de 

vinte sete de novembro de dois mil e treze, conforme consta da deliberação de sete de 

abril de dois mil e catorze, e tendo em conta todo o referido na presente informação e na 

citada reunião, sendo que a interessada não produziu audiência prévia. ______________  

 ________ Propõe-se igualmente que se dê conhecimento à interessada e à firma 

concessionária do sistema.  _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.e) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Josué Agostinho 

Pimenta – Processo de contraordenação número quarenta e um/dois mil e catorze. 

Informação DDOGFP/GJ número sessenta e um/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número sessenta e um/dois 

mil e catorze, relativo a um pedido de pagamento a prestações formulado por Josué 

Agostinho Pimenta, do Processo de contraordenação número quarenta e um/dois mil e 

catorze em nome de Lídia Frazão Barreiros Pimenta. ____________________________  
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 ________ Na sequência do processo de contraordenação foi constituída arguida Lídia 

Frazão Barreiros Pimenta, por violação do disposto na alínea c) do número dois do 

artigo quarto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na redação atual, constituindo contraordenação nos termos da 

alínea a) do número um do artigo nonagésimo oitavo do mesmo diploma legal, punível 

com coima graduada de quinhentos euros até ao máximo de duzentos mil euros no caso 

de pessoa singular substituída neste pedido por Josué Agostinho Pimenta, seu marido, 

tendo apresentado em catorze de maio de dois mil e catorze, pedido de pagamento 

voluntário, em duas prestações, pelo valor da coima pelo mínimo. __________________  

 ________ Propõe-se que seja deferido o pedido solicitado pelo senhor Josué 

Agostinho Pimenta, em representação de Lídia Frazão Barreiros Pimenta, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ a) Pagamento da coima de quinhentos euros em duas prestações, com a 

primeira prestação a efetuar-se até dia oito de cada mês e com início no mês de junho; _  

 ________ b) O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ c) O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto e informar a 

requerente da presente deliberação. __________________________________________  

 ________ 2.f) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Florinda Maria 

Rodrigues Frazão Lucas Neto – Processo de contraordenação número treze/dois 

mil e treze - Informação DDOGFP/GJ número cinquenta e sete/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cinquenta e sete/dois 

mil e catorze, datada de doze de maio corrente, na qual se refere que na sequência de 

processo de contraordenação número treze/dois mil e catorze, foi constituída arguida 

Florinda Maria Rodrigues Frazão Lucas Neto, tendo sido apresentado em nove de maio 

de dois mil e catorze, pedido de pagamento a prestações (dez), pelo valor mínimo da 

coima a aplicar, uma vez que pretende fazê-lo na forma de pagamento voluntário. _____  

 ________ No caso concreto, foi a Senhora Florinda Maria Rodrigues Frazão Lucas 

Neto, constituída arguida no processo de contraordenação já referido, por violação do 

disposto na alínea c), do número dois, do artigo quarto, do Decreto-Lei número 
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quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na redação 

atual, constituindo contraordenação nos termos da alínea a), do número um, do artigo 

nonagésimo oitavo, do mesmo diploma legal, punível com coima graduada de 

quinhentos euros até ao máximo de duzentos mil euros no caso de pessoa singular. ____   

 ________  A arguida foi notificada e apresentou o pedido de pagamento a prestações 

dentro dos quinze dias que lhe foram dados para se pronunciar, nos termos do número 

um do artigo cinquenta do Regime Geral das Contraordenações, permitindo-lhe desta 

forma o pagamento da coima pelo valor mínimo, uma vez que o efetua de forma 

voluntária.  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação do pedido de pagamento em prestações, tendo em 

conta as seguintes considerações: ____________________________________________  

 ________ a) Pagamento da coima de quinhentos euros em duas prestações, com a 

primeira prestação a efetuar-se até dia oito de cada mês e com início no mês de junho; _  

 ________ b) O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que, caso se verifique a sua interrupção ou suspensão, deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ c) O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto e informar a 

requerente da presente deliberação. __________________________________________  

 ________ 2.g) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Francisco 

Manuel Ribeiro dos Santos – pagamento de fatura A trezentos e seis, no valor de 

trezentos e dez euros e setenta e quatro cêntimos. - Informação DDOGFP/GJ 

número cinquenta e oito/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cinquenta e oito/dois 

mil e catorze, na qual se refere que, na sequência de pedido de pagamento de fatura que 

se encontra por regularizar, entregou Francisco Manuel Ribeiro dos Santos pedido de 

pagamento a prestações.  __________________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ Número 

cinquenta e quatro/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de vinte e nove de abril de 

dois mil e catorze, aprovada em Reunião de Câmara de cinco de maio de dois mil e 

catorze, para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: ___  

 ________  “ Que os valores em dívida sejam cobrados sem que a estes acresça 

quaisquer juros caso o pagamento se efetue de forma voluntária, integralmente e até 

trinta de junho do corrente ano;_____________________________________________  
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 ________  Até à data de trinta de junho de dois mil e catorze, quem tenha pagamentos 

a efetuar, possa requerer pagamento a prestações, até a um máximo de dez  prestações, 

desde que por motivo de comprovada dificuldade económica.” ____________________  

 ________ O Senhor Francisco Manuel Ribeiro dos Santos é (ou foi) usufrutuário de 

um ramal de esgotos construído pela Câmara Municipal de Alcanena, donde resultou a 

fatura número A trezentos e seis no valor de trezentos e dez euros e setenta e quatro 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Tendo sido notificado da necessidade de liquidação da mesma, veio requerer 

pedido de pagamento em prestações. _________________________________________  

 ________ O pedido foi entregue antes de trinta de junho de dois mil e catorze, o que 

de acordo com a Informação DDOGFP/GJ Número cinquenta e quatro/dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de cinco de maio de dois mil e catorze, 

permite isentar este pagamento de quaisquer juros. ______________________________  

 ________ Propõe-se que se aprove o pedido de pagamento em prestações solicitado 

por Francisco Manuel Ribeiro Santos, nomeadamente: ___________________________  

 ________ a) Pagamento de trezentos e dez euros e setenta e quatro cêntimos em dez 

prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia oito de cada mês e com início 

no mês de junho; _________________________________________________________  

 ________ b) O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que, caso se verifique a sua interrupção ou suspensão, deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ c) Caso pretenda, poderá o Senhor Francisco Manuel Ribeiro dos Santos 

efetuar o pagamento integral quando assim o entender, antes de decorrido a totalidade 

do prazo concedido. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto e informar 

o requerente da presente deliberação. _________________________________________  

 ________ 2.h) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Augusto 

Carvalho Dias – Pagamento de fatura número A cento e sessenta e três, no valor de 

trezentos e dez euros e setenta e quatro cêntimos - Informação DDOGFP/GJ 

número cinquenta e nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cinquenta e 

nove/dois mil e catorze, relativa ao pedido de pagamento a prestações efetuado por 
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Augusto Carvalho Dias – Pagamento de fatura número A cento e sessenta e três, no 

valor de trezentos e dez euros e setenta e quatro cêntimos. ________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ Número 

cinquenta e quatro/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de vinte e nove de abril de 

dois mil e catorze, aprovada em Reunião de Câmara de cinco de maio de dois mil e 

catorze, para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: ___  

 ________ - “ Que os valores em dívida sejam cobrados sem que a estes acresça 

quaisquer juros caso o pagamento se efetue de forma voluntária, integralmente e até 

trinta de junho do corrente ano;_____________________________________________  

 ________ - Até à data de trinta de junho de dois mil e catorze, quem tenha 

pagamentos a efetuar, possa requerer pagamento a prestações, até a um máximo de dez 

prestações, desde que por motivo de comprovada dificuldade económica.” ___________  

 ________ Dado que o pedido foi entregue antes de trinta de junho de dois mil e 

catorze, o que de acordo com a Informação DDOGFP/GJ Número cinquenta e 

quatro/dois mil e catorze, aprovada em Reunião de Câmara de cinco de maio de dois mil 

e catorze, permite isentar este pagamento de quaisquer juros. ______________________  

 ________ Propõe-se: ____________________________________________________  

 ________ a) Pagamento de trezentos e dez euros e setenta e quatro cêntimos em dez 

prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia oito de cada mês e com início 

no mês de junho; _________________________________________________________  

 ________ b) O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que, caso se verifique a sua interrupção ou suspensão, deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto e informar a 

requerente da presente deliberação. __________________________________________  

 ________ 2.i) – Pedido de Indemnização apresentado por Arlindo Anastácio 

Cordeiro. Informação DDOGFP/GJ número cinquenta/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cinquenta/dois mil e 

catorze, datada de quinze de abril do corrente, relativo ao pedido de Indemnização 

apresentado por Arlindo Anastácio Cordeiro, na qual se refere que, por carta entregue 

nestes serviços, em um de abril de dois mil e onze, pelo Senhor Arlindo Anastácio 

Cordeiro, foi pedido a este Município o pagamento de indemnização no valor de 

trezentos e quinze euros e setenta e oito cêntimos, conforme o próprio, por danos 
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sofridos na sequência de um acidente de viação que terá ocorrido em vinte e quatro de 

fevereiro de dois mil e onze, na Estrada entre Moitas Venda e Covão de Feto, em 

viatura com a matrícula oitenta e dois-HA-quarenta e seis, devido a um buraco no 

pavimento da já identificada via. ____________________________________________   

 ________ A referida carta foi entregue acompanhada de fatura da firma Pneus Vinte e 

dois, com o número setenta mil quinhentos e trinta e cinco, no valor de trezentos e 

quinze euros e setenta e oito cêntimos, com IVA-Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

sem que, no entanto, tivesse sido entregue auto de ocorrência da GNR – Guarda 

Nacional Republicana, pelo que foi solicitado o mesmo ao posto da GNR – Guarda 

Nacional Republicana de Alcanena e que faz agora parte integrante do processo. ______  

 ________ O Auto de Ocorrência atrás referido teve origem em chamada efetuada, após 

o acidente supra identificado, onde encontramos referência, entre outros elementos, ao 

estado da via referindo que no local puderam constatar as seguintes evidências: “(…) a 

presente patrulha deslocou-se rapidamente ao local, chegado a este, constatou-se de 

facto que na estrada Municipal quinhentos e noventa e quatro-um que liga as 

localidades de Moitas Venda e Serra de Santo António, existia um buraco e na berma 

encontravam-se os veículos de matrícula (…) oitenta e dois-HA-quarenta e seis, (…) 

com pneus e jantes danificados . ____________________________________________   

 ________ Conforme informação técnica da área respetiva, Informação número 

sessenta e nove/dois mil e catorze da Divisão de Planeamento e Gestão das obras 

Municipais (DPGOM), de vinte oito de março de dois mil e catorze, concluiu que (com 

referência à Informação n.º vinte e dois da DPGOM- Divisão de Planeamento e Gestão 

das obras Municipais, datada de vinte um de janeiro de dois mil e catorze) “Desde a 

data em que se verificou o acidente, até ao dia de hoje, foram realizados pelos serviços 

de obras da Câmara Municipal de Alcanena, pequenos trabalhos de reparação do 

pavimento.  _____________________________________________________________  

 ________ (…) Atendendo à inexatidão na descrição do local da ocorrência e, à 

decalagem de tempo verificado entre o dia do acidente rodoviário e a produção desta 

informação, não é possível fundamentar qualquer declaração sobre a existência ou não 

de buracos no pavimento, bem como, as características dos mesmos considerando a sua 

hipotética existência.” ____________________________________________________  

 ________ Em suma: ____________________________________________________  
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 ________ - O condutor do veículo no momento do acidente chamou de imediato a 

GNR-Guarda Nacional Republicana ao local, sendo que ficou registado no auto de 

ocorrência a existência de um buraco no local do acidente bem como dos danos 

referidos na identificada viatura; ____________________________________________  

 ________ - Apesar da carta do requerente referir o dia vinte quatro e o auto da GNR-

Guarda Nacional Republicana referir que o acidente se verificou no dia vinte e dois de 

fevereiro de dois mil e onze não nos parece relevante na apreciação do assunto em 

causa, sendo que já teriam passados uns dias (entregou a carta em um de abril desse 

ano) e o auto da GNR-Guarda Nacional Republicana confirmar os elementos relatados 

nessa mesma carta; _______________________________________________________  

 ________ - O auto da GNR-Guarda Nacional Republicana, conforme já foi referido, 

refere a existência de um buraco no local do acidente bem como dos danos aqui em 

apreciação;  _____________________________________________________________  

 ________ - Não consegue este município identificar qualquer tipo de sinalização ao 

“buraco” em causa, por forma a prevenir os condutores daquela via do mau estado do 

pavimento naquele troço; __________________________________________________  

 ________  - PROPOSTA ________________________________________________  

 ________ Dado que, durante esta análise, foi impossível concluir pela ação deste 

Município na prevenção de acidentes perante “o buraco” na referida via, bem como pela 

adequação da ação dos serviços da Câmara Municipal à situação em concreto. ________  

 ________ Articulando os factos com a legislação que enquadra esta situação e face às 

várias dúvidas relacionadas com a atuação adotada por este município na obra em 

questão, bem como pelas coerências dos relatos e factos apresentados pelo Arlindo 

Anastácio Cordeiro, refere-se que se encontram reunidos os pressupostos para a Câmara 

Municipal assumir o pagamento da indeminização pedida, no valor de trezentos e 

quinze euros e setenta e oito cêntimos. _______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por Arlindo Anastácio Cordeiro, no valor de trezentos e quinze 

euros e setenta e oito cêntimos, por danos sofridos na sequência de acidente de viação 

que ocorreu a vinte e quatro de fevereiro de dois mil e onze, na estrada entre Moitas 

Venda e Covão de Feto. ___________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado dar conhecimento da presente deliberação ao Senhor 

Arlindo Anastácio Cordeiro, informando-se que o pagamento fica condicionado ao 

respetivo enquadramento orçamental a existência de fundos disponíveis. ____________  
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 ________ 2.j) – Pedido de Indemnização apresentado por João Miguel da 

Conceição Salvador. Informação DDOGFP/GJ número cinquenta e dois/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cinquenta e dois/dois 

mil e catorze, datada de vinte e oito de abril do corrente, relativo ao pedido de 

Indemnização apresentado por João Miguel da Conceição Salvador. ________________  

 ________ Na informação referem que, por carta entregue nestes serviços, em quatro de 

outubro de dois mil e treze, pelo Senhor João Miguel da Conceição Salvador, foi pedido 

a este Município o pagamento de indemnização no valor de cento e oitenta e seis euros e 

setenta e cinco cêntimos conforme o próprio, por danos sofridos na sequência de um 

acidente de viação que terá ocorrido em vinte de setembro de dois mil e treze, na Rua 

vinte cinco de abril em Alcanena, em viatura com a matrícula trinta e dois-zero seis-XA, 

devido a uma tampa circular que se encontrava “afundada” na já identificada via. _____  

 ________ A referida carta foi entregue acompanhada de fatura da firma Roady, no 

valor de cento e oitenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos, IVA incluído, indicando 

nome e contacto de uma testemunha e fotografias da tampa em causa. _______________  

 ________ Conforme informação técnica da área respetiva, Informação número 

treze/dois mil e catorze da Divisão de Planeamento e Gestão das obras Municipais 

(DPGOM), de treze de janeiro de dois mil e catorze, concluiu que “Relativamente à 

anomalia confirma-se que num período próximo da data referida (vinte de setembro de 

dois mil e treze) foi identificada pelos serviços do município, a situação de anomalia em 

tampa/caixa de esgoto no cruzamento da Rua vinte cinco de abril com a Rua Costa e 

Silva (junto à farmácia) que foi posteriormente corrigida dado ser uma infraestrutura 

cuja responsabilidade de manutenção compete a esta entidade.” ___________________  

 ________ Dado que se conclui que se verificou a anomalia referida pelo requerente, 

que o Município tinha conhecimento da mesma e que não existia sinalização de aviso 

que se tenha conhecimento, refere-se que se encontram reunidos os pressupostos para a 

Câmara Municipal assumir o pagamento da indeminização pedida, no valor de (cento e 

oitenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos), IVA incluído. _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por o senhor João Miguel da Conceição Salvador, no valor de 

cento e oitenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos, por danos sofridos na sequência 
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de acidente de viação que ocorreu em vinte de setembro de dois mil e treze, na rua vinte 

cinco de abril, em Alcanena. _______________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado dar conhecimento da presente deliberação ao Senhor 

João Miguel da Conceição Salvador, informando-se que o pagamento fica condicionado 

ao respetivo enquadramento orçamental e existência de fundos disponíveis. __________  

 ________ 2.l) – Pedido de Indemnização apresentado por Ricardo César Simão de 

Almeida Anastácio. Informação DDOGFP/GJ número cinquenta e três/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/GJ número cinquenta e três/dois 

mil e catorze, datada de vinte e nove de abril do corrente, relativo ao pedido de 

Indemnização apresentado por Ricardo César Simão de Almeida Anastácio. __________  

 ________ Na informação refere-se que, por carta entregue nestes serviços, em catorze 

de janeiro de dois mil e catorze, pelo Senhor Ricardo César Simão de Almeida 

Anastácio, foi pedido a este Município o pagamento de indemnização no valor de mil e 

quarenta e cinco euros e trinta e nove cêntimos conforme o próprio, por danos sofridos 

na sequência de um acidente de viação que terá ocorrido em trinta de novembro de dois 

mil e treze, na estrada de Moitas Venda – Serra de Santo António, Alcanena, em 

motociclo, devido a um buraco na já identificada via. ____________________________  

 ________ O referido pedido foi entregue sem qualquer documento ou fotografia, 

sendo que foi esta Autarquia que solicitou, à posteriori, Auto de Ocorrência à GNR-

Guarda Nacional Republicana, entretanto anexado ao processo e que solicitou ao 

requerente o envio de comprovativo de encargos decorrentes do acidente em causa 

(ofício número duzentos e oitenta e oito de vinte e quatro de janeiro de dois mil e 

catorze). O requerente fez chegar ao processo um orçamento da oficina “João Farinha 

Cordeiro”, no valor de mil e quarenta e cinco euros e trinta e nove cêntimos, com IVA 

incluído. _  _____________________________________________________________  

 ________ Conforme informação técnica da área respetiva, Informação número 

treze/dois mil catorze da Divisão de Planeamento e Gestão das obras Municipais 

(DPGOM), de cinco de março de dois mil e catorze, concluiu que “Fazendo fé na foto 

apresentada pela GNR-Guarda Nacional Republicana, o local onde é referido ter 

havido o acidente encontrava-se com o piso bastante danificado. É do conhecimento da 

Câmara Municipal que aquela data, o piso naquele troço da via se encontrava bastante 

danificado.” ____________________________________________________________  
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 ________ No Auto de Ocorrência da GNR-Guarda Nacional Republicana, podemos 

verificar que “(…) constatou-se que, de facto, no Caminho Municipal mil cento e trinta 

e cinco que liga as localidades de Moitas Venda à Serra de Santo António, existia um 

buraco em plena via e aí se encontrava um motociclo (…) com o pneu e a jante a frente 

danificados”. ____________________________________________________________  

 ________ Dado que se encontram reunidos os pressupostos para a Câmara Municipal 

assumir o pagamento da indeminização pedida, no valor de mil e quarenta e cinco euros 

e trinta e nove cêntimos, IVA-Imposto Sobre o Valor Acrescentado, incluído, sendo que 

este pagamento deverá ficar condicionado à apresentação da fatura da reparação do 

motociclo, uma vez que somente foi apresentado um orçamento do mesmo. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por o senhor Ricardo César Simão de Almeida Anastácio, no 

valor de mil e quarenta e cinco euros e trinta e nove cêntimos, por danos sofridos na 

sequência de um acidente de viação ocorrido a trinta de novembro de dois mil e treze, 

na estrada de Moitas Venda – Serra de Santo António. ___________________________  

 ________ Mais foi deliberado informar o requerente da presente deliberação ficando o 

mesmo condicionado à apresentação da fatura da reparação do motociclo, uma vez que 

somente foi apresentado orçamento do mesmo, e que o pagamento fica igualmente 

condicionado ao respetivo enquadramento orçamental e existência de fundos 

disponíveis. _____________________________________________________________  

 ________ 2.m) – Condicionamento e Interrupção de Trânsito - Baile em 

Gouxaria, dez de maio de dois mil e catorze, integrado nos Festejos anuais em 

Honra de Nossa Senhora de Penha de França. Gouxaria – Alcanena. Organizado 

pela Comissão de Festas da Gouxaria dois mil e catorze. (Para ratificação) _______  

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada pela Comissão de Festas da 

Gouxaria dois mil e catorze solicitando a autorização para corte da estrada principal, em 

Gouxaria para realização de um baile no dia dez de maio de dois mil e catorze. _______  

 ________ Do aludido processo consta o despacho, número quarenta e nove/P/dois mil 

e catorze exarado em sete de maio, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

no qual, tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas da Gouxaria dois 

mil e catorze, autoriza, a interrupção de trânsito no que respeita à área do concelho de 

Alcanena e vias sob jurisdição desta Autarquia, a levar a efeito no dia dez de maio de 

dois mil e catorze, no lugar de Gouxaria, na freguesia de Alcanena, desde que 
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cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades 

referidas no Decreto-Regulamentar número dois/A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de 

março, derem parecer favorável. ____________________________________________  

 ________ Determina ainda as seguintes medidas a tomar pela organização: _________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral. ________________________________________________________   

 ________ - Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ - Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ A rua abrangida é a estrada Principal, nos troços assinalados na planta que 

anexam ao requerimento. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2.n) – Condicionamento de Trânsito – Minde. Encontro de Bandas 

Filarmónicas do Centenário do Concelho – Praça catorze de Agosto – Minde. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à Câmara o despacho, número cinquenta e dois/P/dois mil e catorze 

exarado em catorze de maio pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no 

qual, autoriza, a interrupção de trânsito no que respeita à área do concelho de Alcanena 

e vias sob jurisdição desta Autarquia, levado a efeito no dia dezoito do corrente na 

freguesia de Minde, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de 

segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois/A/dois 

mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável, e entre as dez horas e 

as dezanove horas no âmbito das atividades de comemoração do Centenário da Criação 

do Concelho que a Câmara deverá: __________________________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral. ________________________________________________________   

 ________ - Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ - Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança; ____________________________  

 ________ O corte de trânsito efetua-se nas seguintes ruas: _______________________  

 ________ Praça catorze de agosto e ruas envolventes. __________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados. _  _____________________________________________________________  

 ________ 2.o) – Desafetação do domínio público de parcela de terreno com a área 

de dezasseis m2 na localidade de Covão do Feto, para regularização de processo de 

obras n.º dezasseis/dois mil e onze, em nome de Isidro Branco Lopes. Informação 

n.º sessenta e oito/dois mil e catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação número sessenta e oito/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS, datada de catorze do corrente relativo à desafetação do domínio 

público de parcela de terreno com a área de dezasseis metros quadrados na localidade de 

Covão do Feto para regularização de processo de obras número dezasseis/dois mil e 

onze, em nome de Isidro Branco Lopes, decorreu o prazo de apresentação de 

reclamações. ____________________________________________________________  

 ________ Em reunião de Câmara realizada a catorze de janeiro de dois mil e treze, e 

na sequência do processo de obras referente à regularização de alterações e ampliação 

de uma moradia implantada em Vale Milheiro, acompanhado de pedido de desafetação 

de parcela do domínio público, foi deliberado, por proposta da Excelentíssima Senhora 

Presidente propor à Assembleia Municipal que autorize a desafetação da parcela de 

terreno do domínio público, voltando novamente o processo à Câmara, devidamente 

instruído para ser definido o valor de venda/licitação, cujo valor proposto fora aprovado 

em reunião realizada a três de fevereiro de dois mil e catorze. _____________________  

 ________ - Foi feito Edital com data de sete de março de dois mil e catorze, contendo 

a caracterização da parcela, e que se deixa aqui integralmente por reproduzido. _______  

 ________ - O referido edital foi afixado nos locais públicos do costume – convidando 

todos os interessados que tenham qualquer oposição a fazer, a apresentarem-na nesta 

Câmara Municipal, na DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

no prazo de trinta dias seguidos, a contar da data de afixação do edital, para os 

interessados se pronunciarem. ______________________________________________  

 ________ Durante o referido prazo, e mesmo até à data, não chegou ao processo 

qualquer reclamação ou oposição. ___________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara proponha à Assembleia Municipal 

a desafetação do domínio público nos termos do disposto na alínea a) do artigo vinte 

cinco do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, com área total dezasseis 
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Metros quadrados e dimensão largura dois metros lineares por comprimento variável 

oito metros lineares, localizada na Rua Principal, sitio do Vale Milheiro, localidade de 

Covão do Feto, Freguesia de Monsanto, Concelho de Alcanena, cujas confrontações da 

parcela a desafetar são: ____________________________________________________  

 ________ Norte: Isidro Branco Lopes e mulher, Gracinda Gonçalves Lopes Branco __  

 ________ Sul: Espaço Público _____________________________________________  

 ________ Nascente: Espaço Público ________________________________________  

 ________ Poente: Isidro Branco Lopes e mulher, Gracinda Gonçalves Lopes Branco __  

 ________ A Parcela a desafetar confina a Norte e Poente com o prédio urbano sito em 

Vale Milheiro, na localidade de Covão de Feto, Freguesia de Monsanto, inscrito na 

matriz sob o artigo quatro e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 

seiscentos e trinta e dois da citada freguesia, com inscrição a favor de Isidro Branco 

Lopes e mulher, Gracinda Gonçalves Lopes Branco. ____________________________  

 ________ O valor atribuído à parcela a desafetar é seiscentos e setenta euros e vinte e 

quatro cêntimos, por deliberação da Câmara Municipal em reunião de três de fevereiro 

de dois mil e catorze, precedendo avaliação da Comissão de Avaliação do Património. _  

 ________ Com esta desafetação pretende-se, após a sua integração no património 

privado do Município, proceder à venda, ao proprietário confinante, a fim de permitir a 

regularização das alterações efetuadas na moradia implantada no prédio urbano sito em 

Vale Milheiro, na localidade de Covão do Feto, Freguesia de Monsanto, inscrito na 

matriz sob o artigo quatro e descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 

seiscentos e trinta e dois da citada freguesia, com inscrição a favor de Isidro Branco 

Lopes e mulher Gracinda Gonçalves Lopes Branco, no âmbito do processo de obras 

número cento e dezasseis/dois mil e onze, com referência à regularização de alterações e 

ampliação de uma moradia. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.p) Contrato de prestação de serviços APR 05/2014, de cinco de maio 

de dois mil e catorze celebrado com a White Portugal – Business Solutions 

Unipessoal Limitada – Cedência da posição contratual à Grenke Solutions 

Sociedade Anónima. _____________________________________________________  

 ________ Na sequência da celebração de contrato de prestação de serviços APR 

cinco/dois mil e catorze de cinco de maio de dois mil e catorze, celebrado entre o 

Município de Alcanena e a White Portugal – Business Solutions Unipessoal Limitada, 

veio esta empresa, através de carta datada de sete de maio do corrente ano, a qual de 
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entrada neste município a dezasseis de maio, sob o número três mil novecentos e dez, 

requere a cedência da posição contratual à Grenke Solutions Sociedade Anónima, 

juntando, para tal, os documentos de habilitação desta última. _____________________  

 ________ Sobre o pedido em apreço, foi solicitado parecer jurídico, a dezasseis do 

corrente mês que refere que: “A cedência da posição contratual é legalmente possível, 

prevista no artigo tricentésimo décimo sexto do Decreto-Lei número dezoito/dois mil e 

oito (Código dos Contratos Públicos), devendo ser autorizada pela Câmara, nos termos 

da cláusula vigésima primeira do Caderno de Encargos. (…) A assinatura do contrato 

em anexo em nada falseia a disciplina contratual e concursal estabelecida, devendo a 

Grenke Solutions Sociedade Anónima apresentar nova caução”. ___________________  

 ________ Face ao parecer jurídico, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

propôs que a Câmara autorize a cedência da posição contratual da White Portugal – 

Business Solutions Unipessoal Limitada à Grenke Solutions Sociedade Anónima, dado 

que a mesma é possível ao abrigo do artigo tricentésimo décimo sexto do Decreto-Lei 

número dezoito/dois mil e oito (Código dos Contratos Públicos), na sua atual redação. _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a cedência da posição 

contratual da White Portugal – Business Solutions Unipessoal Limitada à Grenke 

Solutions Sociedade Anónima, devendo, para tal, esta entidade apresentar nova caução.   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período cinco de abril a nove de maio de dois mil e 

catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito – 

Alteração número vinte e dois ao Orçamento e número dezoito às Atividades Mais 

Relevantes (Para conhecimento). __________________________________________   

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número três ao Orçamento e a alteração 

número três às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimento e 

Atividades mais Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. _________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ____________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de abril a nove de 

maio de dois mil e catorze, no valor global de quatrocentos e cinquenta e sete mil 

quatrocentos e setenta e nove euros e vinte e um cêntimos. (Para conhecimento) ___  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e cicno 

de abril a nove de maio de dois mil e catorze, valor de trinta e quatro mil 

quatrocentos e sessenta e oito euros e noventa cêntimos. (Para conhecimento) _____  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e cinco de abril a nove de maio de dois mil e catorze: ___________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e cinquenta e sete 

mil novecentos e quarenta e nove euros e oitenta e cinco cêntimos, correspondentes 

às autorizações números mil setecentos e trinta e oito a mil novecentos e dois; 

(Para conhecimento) _____________________________________________________   

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e cinco 

de abril a nove de maio de dois mil e catorze,  ________________________________   

 ________ Operações Orçamentais no valor total de mil centos e cento e trinta e 

seis mil e oitenta euros e quarenta e sete cêntimos; (Para conhecimento) _________   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia dezasseis do corrente, acusa um saldo de 
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seiscentos e setenta e oito mil duzentos e trinta e quatro euros e vinte cêntimos, sendo 

quinhentos e trinta e sete mil quatrocentos e setenta e quatro euros e um cêntimo de 

Operações Orçamentais e cento e quarenta mil setecentos e sessenta euros e dezanove 

cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Utente Filomena Rodrigues Oleiro – Devolução de Verbas. 

Informação Social número setenta e oito/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente à reunião a informação social número setenta e oito/dois mil e 

catorze, datada de quinze de abril, na qual se informa que a utente Filomena Rodrigues 

Oleiro entregou as chaves do fogo sito no Bairro da Cantina, número nove, em Vila 

Moreira, cujo morador é o seu pai, Manuel Pereira Oleiro, que se encontra, neste 

momento, integrado na valência de Lar do Centro de Bem Estar Social de Alcanena. No 

entanto, e dado que já tinha sido efetuado o pagamento da renda relativamente à 

totalidade do corrente ano de dois mil e catorze, solicita a restituição do valor pago 

relativo aos meses de abril a dezembro. _______________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos e propôs que se efetue a restituição dos valores pagos da renda relativa 

aos meses de abril a dezembro do corrente ano._________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a restituição de 

cinquenta e três euros e trinta e sete cêntimos, pagos pelo utente Manuel Pereira Oleiro, 

por ter entregue as chaves do fogo sito no Bairro da Cantina, número nove, em Vila 

Moreira, a partir do passado mês de abril e por ter sido efetuado o pagamento da renda 

relativamente à totalidade do corrente ano de dois mil e catorze. ___________________  

 ________ 3.2 – Férias Ativas Verão dois mil e catorze – Informação número 

quinze/dois mil e catorze/DDHS – DTL (Para deliberação)  ____________________  

 ________ Presente à reunião a Informação número quinze/dois mil e catorze/DDHS – 

DTL, datada de nove do corrente, na qual submetem à apreciação a proposta para a 

edição do Verão dois mil e catorze das Férias Ativas. ____________________________   

 ________ Anexa-se a esta informação: ______________________________________  

 ________ - Cronograma das atividades, distribuído em quatro semanas, entre os dias 

dois e vinte e três de junho e oito de julho; ____________________________________  

 ________ - Normas específicas do procedimento de inscrição online; ______________  

 ________ - Ficha de cabimentação da despesa; ________________________________  

 ________ - Cartaz. ______________________________________________________  

 ________ Considerando os requisitos legais, bem como o número de monitores 

disponíveis propõe-se a abertura de quarenta vagas por semana para inscrição, 

propondo-se o pagamento dos seguintes valores: _______________________________   

 ________ - Inscrição sem alimentação: Dez euros por semana; ___________________  
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 ________ - Inscrição com alimentação: Vinte e cinco euros por semana; ____________  

 ________ Com a possibilidade de desconto, não acumuláveis, de: _________________  

 ________ - Cinquenta por cento na segunda inscrição (para irmãos); ou ____________  

 ________ - Cinquenta por cento na inscrição de alunos portadores do escalão A. _____  

 ________ Salienta-se, todavia, que, no que respeita às refeições disponibilizadas pela 

CMA – Câmara Municipal de Alcanena no acampamento, não estão incluídos o jantar 

de quinta-feira e o pequeno-almoço de sexta-feira, devendo os encarregados de 

educação responsabilizar-se por estas refeições e entrega-las aos seus educando aquando 

do Espaço de Convívio entre Pais e Filhos que decorrerá entre as dezanove horas e as 

vinte uma horas do primeiro dia do evento. ____________________________________  

 ________ Prevê-se que a atividade tenha uma receita de quatro mil euros e uma 

despesa de três mil e quarenta euros, advinda da alimentação e dos seguros de 

acidentes., estando esta despesa devidamente cabimentada e compromissada. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e enquadrou a presente informação. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a proposta de realização 

dos quatro turnos das Férias Ativas – Verão dois mil e catorze, no período entre vinte e 

três de junho e oito de julho de dois mil e catorze, e bem assim, o cronograma de 

atividades e as normas de processo de inscrição online. __________________________  

 ________ Tomado conhecimento do cartaz de divulgação da atividade. ____________  

 ________ Mais foi deliberado, autorizar as despesas referentes à atividade, às quais se 

juntam as respetivas fichas de cabimento e compromisso. ________________________  

 ________ Deliberado, igualmente, arrecadar o valor das inscrições, devendo os 

serviços de desporto da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, fazer 

entrega de tais valores no serviço de Taxas e Licenças, acompanhados de informação 

escrita. ___  

 ________ 3.3 – Piscinas – Abertura da Época Balnear dois mil e catorze. 

Informação número dezasseis/dois mil e catorze/DTL (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a informação número dezasseis/dois mil e catorze/DTL, 

datada de treze de maio do corrente, na qual se propõe, para as Piscinas Municipais, que 

o período balnear dois mil e catorze decorra entre os dias um de julho e catorze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Mais se informa que estão em curso os procedimentos para salvaguarda das 

condições e requisitos necessários para a abertura e o funcionamento destas instalações 

no referido período. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura da época 

balnear dois mil e catorze das Piscinas Municipais, entre os dias um de julho e catorze 

de setembro. ___  ________________________________________________________   

 ________ 3.4 – Comemoração do Dia Mundial da Criança dois mil e catorze – 

Demonstração de Paraquedismo. Informação número vinte e um/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número vinte e um, datada de treze do 

corrente na qual informam que a Associação “Para Clube Nacional Os Boinas Verdes” 

irá efetuar uma demonstração de paraquedismo na Comemoração do Dia Mundial da 

Criança dois mil e catorze, que se realiza nos dias dois e três de junho, através de duas 

demonstrações de paraquedismo. ____________________________________________  

 ________ Mais informam que a atividade tem um custo de mil e quinhentos euros 

mais IVA, despesa que se encontra devidamente cabimentada e compromissada. ______   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos e referiu que, às atividades já programadas, se acrescentou mais esta 

atividade, se as condições climatéricas o permitirem, e se não existir impedimento de 

reserva de espaço aéreo. Irão descer de paraquedas três paraquedistas, com a 

particularidade de um deles ser natural do Concelho de Alcanena, sendo que será ele 

que envergará a bandeira do Concelho. _______________________________________    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse ter estranhado o título 

da informação falar de “ retificação” por não se recordar de a atividade ter sido já 

aprovada anteriormente, no entanto ficou esclarecido com a informação prestada pela 

senhora Vice- Presidente. __________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a despesa de mil e 

quinhentos euros mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, e a atividade 

Demonstração de Paraquedismo, a levar a cabo pela Associação “Pára Clube Nacional 

Os Boinas Verdes”, no âmbito das comemorações do Dia Mundial da Criança dois mil e 

catorze, a dois e três de junho do corrente. _____________________________________    

 ________ 3.5 - Documento “Em defesa da Escola Pública – Apelo”. Informação 

Social número oitenta e seis/dois mil e catorze. (Para apreciação)  _______________  
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 ________ Presente à reunião a informa social número oitenta e seis/dois mil e catorze, 

datada de vinte e nove de abril de dois mil e catorze, no qual remetem o documento “ 

Em defesa da Escola Pública – Apelo” para apreciação e eventual aprovação do órgão 

executivo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O documento tem o seguinte teor: __________________________________  

 ________ “EM DEFESA DA ESCOLA PÚBLICA - APELO ____________________  

 ________ A Lei de Bases do Sistema Educativo consagra que “ compete ao Estado 

criar uma rede de estabelecimentos públicos de educação e ensino que cubra as 

necessidades de toda a população “ (número um do artigo trigésimo sétimo). _________  

 ________ Este preceito legal obedece ao imperativo constitucional que estabelece que 

“ O Estado criará uma rede de estabelecimentos públicos de ensino que cubra as 

necessidades de toda a população” (número um do artigo septuagésimo quinto)._______  

 ________ Devidos às políticas antissociais de austeridade que têm vindo a ser 

desenvolvidas e se refletiram nos cortes orçamentais que, em dois mil e doze e dois mil 

e treze, foram impostos à Educação, a Escola Pública viu fragilizarem-se algumas das 

sua respostas educativas e sociais, fruto, também, da redução de diversos recursos que 

são essenciais à sua boa organização e ao seu funcionamento. _____________________  

 ________ Os novos cortes previstos no Orçamento do Estado dois mil e catorze, que 

terão um impacto fortíssimo na educação e ciência públicas (educação pré-escolar, 

ensinos básico, secundário e superior e também na investigação), a par do que se prevê 

no designado “guião para a reforma do Estado” confirmam que a qualidade da Escola 

Pública, em Portugal, corre sérios riscos de entrar em colapso e ser desmantelada. _____  

 ________ Neste guião, afirma-se que o objetivo é mudar o modelo e não cumprir 

metas, exclui-se a Educação das designadas funções essenciais do Estado e esclarece-se 

que “ Reformar o Estado é continuar a privatizar”. ______________________________  

 ________ Com base nestes princípios e objetivos, no que à Educação diz respeito, este 

guião aponta para um caminho de completa desresponsabilização do Estado ou, no 

mínimo, do poder central. Neste sentido, são referidas diversas estratégias que vão 

desde a concessão de escolas até à criação de um novo ciclo de contratos de associação 

com o sector privado e, pela primeira vez, é explicitamente assumida a aplicação do 

chamado “cheque-ensino”. _________________________________________________  

 ________ Face a esta situação de desvalorização da Educação Pública em que, com 

clareza, se antevê um percurso de desmantelamento da Escola Pública de qualidade, os 
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subscritores deste documento consideram de elevada importância que, num contexto de 

grande convergência e unidade social e política, em dois mil e catorze, ano em que se 

assinalam os quarenta anos de vinte cinco de abril, tenha lugar uma grande iniciativa de 

âmbito nacional em defesa da Escola Pública promovida por organizações 

representativas de profissionais da Educação, pais e encarregados de educação, 

estudantes, autarquias, instituições e estabelecimentos de ensino, associações científicas 

e profissionais, movimento sindical e movimentos sociais.” _______________________  

 ________ Relativamente ao assunto em discussão, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues referiu estar-se perante um documento à cerca o qual se deve tomar uma 

posição, reconhecendo a importância do seu agendamento em reunião de Câmara pois a 

escola pública tem vindo a ser desamparada das suas funções. _____________________  

 ________ O Município deve assumir a sua defesa da escola pública, em prol da 

igualdade de oportunidades. ________________________________________________  

 ________ O próprio é subscritor do apelo e propõe que o mesmo, possa ser objeto de 

reflexão no Concelho Municipal de Educação e no Conselho Geral do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente respondeu que quem é 

professor na escola pública deve subscrever o documento, ainda que do mesmo possa 

não surtir qualquer efeito mas, pelo menos, existirá debate sobre o mesmo. ___________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que falou 

enquanto autarca e enquanto encarregado de educação, dado que tem vindo a assistir ao 

bom trabalho que tem vindo a ser desempenhado pela escola pública. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o apelo “em Defesa da 

Escola Pública”. Deliberado, igualmente, dar conhecimento ao Conselho Municipal de 

Educação e ao Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Alcanena e disponibilizar 

o documento para quem o quiser subscrever a título individual. ____________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e dois de abril de dois mil e catorze a nove 

de maio de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 - Presente o Processo de Obras número trinta e dois/dois mil e 

dois, de J. M. & Pastilha – Sociedade de Construções, Limitada, com referência à 

construção de um edifício para habitação e comércio, no prédio urbano situado na 

Rua João Martins, Casal João Gomes, em Minde, da freguesia de Minde, omisso na 

matriz e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número três 

mil quatrocentos e seis, qual o foi deferido por despacho de quatro de maio de dois mil 

e quatro e para o qual foi emitido em cinco de junho de dois mil e seis o alvará de 

licença de obras número cinquenta e nove, válido até cinco de junho de dois mil e dez. _    

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação auxiliar emitida em 

seis de maio de dois mil e catorze pela Fiscalização Municipal, que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de licenciamento. ____________________________  

 ________ Requerente: J. M & Pastilha – Sociedade de Construções, Limitada. _______  

 ________ Local: Rua João Martins, Minde, da freguesia de Minde. ________________    

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número trinta e dois/dois mil e dois não se encontra iniciada. ______  

 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, deverá ser declarada a caducidade do licenciamento. ___________________  

 ________ Junto em anexo uma fotografia do local.” ____________________________  

 ________ Em sete de maio de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________   

 ________ “Propõe-se declarar a caducidade.” _________________________________  
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 ________ Nos termos artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, o 

referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser declarada a 

respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não terem sido concluídas as obras 

dentro do prazo de validade do alvará de licença de obras número cinquenta e nove, 

emitido em cinco de junho de dois mil e seis e válido até cinco de junho de dois mil e 

dez. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da licença, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ 4.1.3 - Presente o Processo de Obras número setenta e oito/dois mil e 

nove, de Humberto Manuel Silva Marques, com referência à alteração de um bloco 

habitacional e acabamentos, no prédio urbano situado em Chã ou Granja, em 

Alcanena, da extinta freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo três mil 

duzentos e vinte e cinco e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob 

o número dois mil trezentos e setenta e um, para qual para o qual foi, por despacho de 

dezassete de novembro de dois mil e nove, aprovada a admissão da comunicação prévia, 

tendo o requerente procedido ao pagamento das respetivas taxas em nove de dezembro 

de dois mil e nove. _______________________________________________________  

 ________ Em seis de dezembro de dois mil e dez, o requerente solicitou a primeira 

prorrogação do prazo da comunicação prévia, por mais cento e oitenta dias, a qual foi 

deferida por despacho de cinco de janeiro de dois mil e onze, tendo procedido ao 

pagamento das respetivas taxas em vinte e cinco de janeiro de dois mil e onze. ________  

 ________ Em vinte e dois de junho de dois mil e onze, o requerente solicitou a 

segunda prorrogação do prazo da comunicação prévia, por mais cento e oitenta dias, a 

qual foi deferida por despacho de dezanove de setembro de dois mil e onze, tendo 
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procedido ao pagamento das respetivas taxas em vinte e sete de setembro de dois mil e 

onze. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação auxiliar emitida em 

seis de maio de dois mil e catorze pela Fiscalização Municipal, que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de licenciamento. ____________________________  

 ________ Requerente: Humberto Manuel Silva Marques. _______________________  

 ________ Local: Chã ou Granja, Alcanena, União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número setenta e oito/dois mil e nove não se encontra concluída, 

faltando arranjos exteriores, acabamentos e algumas caixilharias, conforme já 

informado pela Participação número um/dois mil e onze do Fiscal Municipal José 

Torcato a três de janeiro de dois mil e onze. ___________________________________  

 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, deverá ser declarada a caducidade do licenciamento. ___________________  

 ________ Junto em anexo uma fotografia do local.” ____________________________  

 ________ Em sete de maio de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________   

 ________ “Propõe-se declarar a caducidade. __________________________________  

 ________ Notificar o requerente de que dispõe da possibilidade de requerer a licença 

especial para acabamentos.” ________________________________________________  

 ________ Nos termos artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, o 

referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser declarada a 

respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não terem sido concluídas as obras 

dentro do prazo de validade da comunicação prévia e suas prorrogações. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da comunicação prévia, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta 

e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
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Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ Deliberado, também, informar o requerente de que para conclusão das 

respetivas obras poderá dispor da possibilidade prevista no artigo octogésimo oitavo do 

Decreto-Lei acima referido. ________________________________________________  

 ________ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número trinta e oito/dois mil e 

oito, de Dermyslouro – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, com 

referência à obra de remodelação e ampliação de uma unidade fabril, no prédio 

urbano situado na Rua da Lezíria, em Vila Moreira, da extinta freguesia de Vila 

Moreira, inscrito na matriz sob o artigo seiscentos e setenta e quatro, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número cento e quarenta e oito, 

para o qual foi, por despacho de doze de maio de dois mil e nove, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo a firma requerente sido notificada, através do ofício número mil 

novecentos e sessenta e cinco, de vinte e sete de maio de dois mil e nove, para, no prazo 

de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação 

caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro. _________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação auxiliar emitida em 

seis de maio de dois mil e catorze pela Fiscalização Municipal, que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade do licenciamento. ____________________________  

 ________ Requerente: Dermyslouro – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima. ___  

 ________ Local: Rua da Lezíria, Vila Moreira, da União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. __  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número trinta e oito/dois mil e oito está concluída em 

desconformidade com o projeto aprovado nomeadamente, na implantação na zona do 

hall de entrada que previa uma projeção curvilínea, a qual não se encontra construída 

desta forma e a alteração dos vãos dos alçados principal e lateral direito._____________  
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 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, deverá ser declarada a caducidade da aprovação do licenciamento e ser 

instruído o processo de contraordenação por levar a efeito obras sem possuir título 

(alvará de licença de construção) a emitir por esta Câmara Municipal. _______________  

 ________ Junto em anexo quatro fotografias do local.” _________________________   

 ________ Em sete de maio de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________   

 ________ “- Notificar o requerente para no prazo de sessenta dias apresentar a 

regularização das alterações. _______________________________________________  

 ________ - Sujeito a processo de contraordenação. _____________________________  

 ________ - Declarar a caducidade.” _________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a firma requerente de 

que é intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca da presente decisão. ______________________________   

 ________ Deliberado, também, notificar a firma requerente de que, no prazo de 

sessenta dias, também contados a partir da data de receção da notificação, deverá 

apresentar nesta Câmara Municipal o projeto para regularização das obras executadas 

sem o respetivo licenciamento. ______________________________________________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação deste assunto, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues por se considerar impedido de 

participar no mesmo. ____________________________________________________   

 ________ 4.1.5 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e 

seis/dois mil e onze, de Thelma Bento Marques, com referência à obra de 
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construção de uma moradia, no prédio rústico situado em Quintal, em Vale Alto, da 

freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo trezentos e noventa e dois, Secção E, 

e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número três mil 

trezentos e vinte e seis, para o qual foi, por despacho de vinte e um de julho de dois mil 

e onze, aprovado o projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada, através do 

ofício número três mil e noventa e seis, de vinte e nove de julho de dois mil e onze, 

para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual 

implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de trinta de março. _______________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em dezassete 

de março de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O prazo de seis meses estabelecido no nosso ofício número três mil e 

noventa e seis de vinte e nove de julho de dois mil e onze para a entrega dos projetos 

das especialidades foi ultrapassado, pelo que se propõe declarar a caducidade, nos 

termos do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.”______________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de sete de abril de dois mil e 

catorze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta Câmara 

declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número dois mil e sessenta e dois, de dezasseis de abril de dois mil e catorze, não tendo 

a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre 

o assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 
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Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto regressou à sala o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, tomando parte nas deliberações que se 

seguem. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Presente, novamente, o Processo de obras número sessenta e 

seis/dois mil e oito, de Manuel Maximiano Picado, com referência à legalização de 

alterações de um pavilhão para armazém de produtos não inflamáveis, no prédio 

urbano situado no Sítio do Selado, em Moitas Venda, inscrito na matriz sob o artigo 

oitocentos e setenta e cinco, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número seiscentos e noventa e três. _____________________________________  

 ________ Na sequência do deliberado na reunião da Câmara de nove de novembro de 

dois mil e nove, este processo foi indeferido por deliberação da Câmara tomada na 

reunião de doze de novembro de dois mil e doze, nos termos do parecer emitido pelo 

Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, através do ofício número 

dezasseis mil seiscentos e dois, bem como do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em oito de outubro de dois mil e nove, e já acima transcritos 

(alínea c) do número um do artigo vigésimo quarto do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. _____________  

 ________ O processo vem agora à reunião acompanhado de parecer favorável do 

Instituto da Conservação da Natureza e Florestas de Lisboa e Vale do Tejo, emitido em 

treze de janeiro de dois mil e catorze, com a referência OF/vinte e um mil seiscentos e 

oito/PNSAC/dois mil e treze – Processo E/SAC/quarenta e sete-R (zero dois-zero oito), 

bem como de informação jurídica emitida em trinta e um de março de dois mil e 

catorze, que a seguir se transcreve: __________________________________________  

 ________ “No seguimento de solicitação nesse sentido, vimos pela presente apreciar 

juridicamente a junção ora operada de parecer favorável emitido pelo Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas através de comunicação de treze de janeiro de 

dois mil e catorze, junta ao procedimento em doze de fevereiro de dois mil e catorze. __  

 ________ A necessidade de apreciação surge no seguimento da junção ao 

procedimento desse elemento, que contraria anterior, datado de vinte e quatro de 



   Pg. 

Reunião de 19.05.2014 

50 

setembro de dois mil e nove, com fundamento no qual foi, em oito de março de dois mil 

e treze, comunicado ao Requerente indeferimento do pedido de legalização de 

alterações do presente procedimento. _________________________________________  

 ________ Decorre desse novo elemento – cujo original deverá ser solicitado ao 

requerente e confirmado junto do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

– que se mostra removido o obstáculo legal invocado pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo para apreciação do pedido do Requerente. ________________  

 ________ Nestes termos, deverá ser revogada a deliberação da Câmara Municipal de 

doze de novembro de dois mil e doze, nos termos previstos no número um do artigo 

centésimo quadragésimo e centésimo quadragésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, sendo desse facto dado conhecimento ao requerente (nos 

termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo), e bem assim determinado o prosseguimento da apreciação do pedido 

de legalização, nos termos legal e regularmente previstos, como igualmente deverá ser 

deliberado.”____  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte e quatro de abril de dois mil e catorze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________   

 ________ “Acusa-se o parecer jurídico com a indicação, de que no decurso no último 

parecer do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas no qual emite parecer 

favorável, o mesmo deverá ser confirmado junto do Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas. __________________________________________________  

 ________ Mais se informa que, nesses termos deverá ser revogada a deliberação da 

Camara Municipal de doze de novembro de dois mil e doze, nos termos previstos do 

número um do artigo centésimo quadragésimo e centésimo quadragésimo segundo 

Código do Procedimento Administrativo, sendo desse facto dado conhecimento ao 

requerente, e bem assim determinado o prosseguimento da apreciação do pedido de 

legalização. ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao prosseguimento do pedido de apreciação do pedido de 

legalização, deverá ser notificado o requerente para, no prazo de trinta dias, apresentar o 

processo em suporte digital, para remissão dos elementos via portal do Sistema de 

Informação do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (SIRJUE), no âmbito 

do regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional – Decreto-Lei cento e sessenta e 

seis/dois mil e oito, de vinte e dois de Agosto, sendo que a pretensão carece de parecer 

da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. __   
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 ________ O parecer favorável do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

deverá ser confirmado, ou seja o Município de Alcanena deverá obter a comunicação 

formal da decisão daquela entidade.” _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou o que se está 

de facto a deliberar ao propor-se a revogação da deliberação tomada na reunião da 

Câmara de doze de novembro de dois mil e doze. Convém confirmar se se trata de 

deliberar a revogação de um indeferimento ou de uma aprovação, dado não estar claro 

na informação técnica. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente solicitou a presença na 

reunião do Arquiteto Sérgio Simões, Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, o qual entrou na sala, pelas dezassete horas, tendo a Senhora Vice-

Presidente feito o enquadramento dos esclarecimentos solicitados. _________________  

 ________ Tomando o uso da palavra, o Chefe da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo referiu que o proprietário possui um processo de obras, 

datado de mil novecentos e setenta e nove, licenciado. Posteriormente, procedeu a uma 

ampliação, e foi nessa sequência que apresentou o pedido de regularização dessa mesma 

ampliação. Na altura, solicitou-se parecer ao Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, entidade que emitia parecer por parte do Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas e da Reserva Ecológica Nacional, que emitiu parecer 

desfavorável. ___  ________________________________________________________  

 ________ O requerente efetuou reclamação, a qual foi aceite, e o Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas veio a emitir parecer favorável em treze de 

janeiro de dois mil e catorze. No entanto, houve alteração legislativa, segundo a qual a 

Reserva Ecológica Nacional deixou de fazer parte da jurisdição do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas. _____________________________________   

 ________ Questionou-se o Consultor Jurídico desta Câmara Municipal no sentido de 

se averiguar se teria de se solicitar parecer à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, o qual respondeu 

afirmativamente.  ________________________________________________________  

 ________ Em resumo, o assunto vem à reunião para se revogar a deliberação tomada 

na reunião de doze de novembro de dois mil e doze, na qual se indeferiu o pedido de 

legalização de alterações de um pavilhão para armazém de produtos não inflamáveis, 

nos termos do parecer emitido pelo Instituto da Conservação da Natureza e da 
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Biodiversidade,  através do ofício número dezasseis mil seiscentos e dois, bem como do 

parecer emitido pela Divisão de Administração Urbanística em oito de outubro de dois 

mil e nove, e  da alínea c) do número um do artigo vigésimo quarto do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mi e dez, de trinta de 

março.  __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se igualmente, dar-se continuidade normal ao processo. __________    

 ________ Pelas dezassete horas e quatro minutos, não havendo mais questões, 

ausentou-se da sala o Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, Arquiteto Sérgio Simões. ______________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Revogada a deliberação de 

indeferimento do pedido de legalização de alterações de um pavilhão para armazém de 

produtos não inflamáveis, sobre o assunto tomada na reunião da Câmara Municipal de 

doze de novembro de dois mil e doze, dando-se continuidade normal ao processo de 

obras em causa. _  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar o requerente para apresentar os elementos 

referidos na informação técnica da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

urbanismo, emitida em vinte e quatro de abril de dois mil e catorze, e acima transcrita. _   
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de quadro de Perpétua Frazão à Câmara Municipal de 

Alcanena. Proposta número quatro/VMJG/dois mil e catorze (Para deliberação). __  

 ________ Presente à reunião a proposta número quatro/VMJG/dois mil e catorze, 

datada de treze de maio do corrente, na qual se propõe que se aceite a doação de um 

quadro da autoria da Senhora Perpétua Frazão, e que seja feito o devido agradecimento 

à Senhora Perpétua Frazão. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente informou que o quadro em 

questão foi aquele que esteve exposto, para angariação de verbas, no jantar solidário que 

decorreu a doze de abril passado. ____________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado aceitar a doação de um 

quadro da autoria de Perpétua Frazão, efetuada pela própria. ______________________  

 ________ Deliberado, igualmente agradecer a doação efetuada. ___________________  

 ________ 6.2 - Doação de escultura de João Carvalho à Câmara Municipal de 

Alcanena. Proposta número cinco/VMJG/dois mil e catorze (Para deliberação). ___  

 ________ Presente à reunião a proposta número cinco/VMJG/dois mil e catorze, 

datada de treze de maio corrente, na qual se propõe que se aceite a doação de uma 

escultura em pele da autoria do Senhor João Carvalho, efetuada pelo próprio, e que seja 

feito o devido agradecimento ao Senhor João Carvalho. __________________________  

 ________ Mais se informa que a mesma integrará o espólio do Museu do Curtume. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente informou que a escultura em 

pele em questão foi aquela que esteve exposta, para angariação de verbas, no jantar 

solidário que decorreu a doze de abril passado. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado aceitar a doação de uma 

escultura em pele, da autoria do Senhor João Carvalho, para integrar o espólio do 

Museu do Curtume, doação efetuada pelo próprio. ______________________________  

 ________ Mais foi deliberado, agradecer ao Senhor João Carvalho a doação efetuada. _  

 ________ 6.3 – Normas de participação no Primeiro Festival do Azeite e das 

Ervas Aromáticas. Informação número três/GAP/dois mil e catorze. (Para 

deliberação)n __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião as normas de participação e ficha de inscrição do 

primeiro Festival do Azeite e das Ervas Aromáticas dois mil e catorze, as quais se 
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deixam aqui por reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos da presente 

ata. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Festival do Azeite e Ervas Aromáticas é uma iniciativa de âmbito 

regional, alargada a todos os estabelecimentos de restauração e bebidas do concelho de 

Alcanena, e tem como objectivos a promoção e divulgação dos sabores, produtos e da 

gastronomia local como um importante produto turístico, bem como a dinamização do 

tecido empresarial local da restauração. _______________________________________  

 ________ O Festival decorrerá nos próximos dias cinco, seis, sete e oito de junho de 

dois mil e catorze e as inscrições deverão ser feitas até ao dia vinte e três de maio, 

através do e-mail cultura@cm-alcanena.pt ou presencialmente na Divisão da Cultura, 

Turismo e Valorização do Património, sita na Casa da Cultura. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ O Festival decorrerá nos mesmos moldes do Festival Gastronómico da 

Cachola e da Morcela, pelo sucesso que esteve. ________________________________  

 ________ O azeite e as ervas aromáticas são bastante apreciadas, conhecidos e 

utilizados no concelho. ____________________________________________________  

 ________ O Festival foi já divulgado na Agenda Cultural e ir-se-á enviar convite aos 

restaurantes, apelando à sua participação criativa para que se coloque o Festival na rota 

nacional e na televisão, como aconteceu com o Festival Gastronómico da Cachola e da 

Morcela. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as normas de 

participação e ficha de inscrição, no primeiro Festival do Azeite e das Ervas Aromáticas 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ 6.4 – Adenda ao acordo tripartido (dois mil e treze-dois mil e catorze) 

celebrado entre a Direção Geral das Artes, a autarquia de Alcanena, a autarquia 

do Cartaxo, a autarquia de Torres Novas e a Associação Cultural de Materiais 

Diversos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a minuta de adenda ao acordo mencionado em epígrafe, a 

qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente 

ata, sendo que o acordo fora outorgado a vinte e um de junho de dois mil e treze. ______  

 ________ A adenda ao acordo entra em vigor na data da sua assinatura e cessa os seus 

efeitos a trinta e um de dezembro de dois mil e catorze. __________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos e acrescentou que a presente minuta consagra a contribuição em 

espécie de cedência de equipamentos culturais para o conjunto de atividades propostas, 

apoio de recursos humanos, serviço de reprografia e outros, cifrando este em quatro mil 

cento e noventa euros. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a adenda ao acordo 

tripartido dois mil e treze/dois mil e catorze, celebrado entre Direção Geral das Artes, a 

autarquia de Alcanena, a autarquia do Cartaxo, a autarquia de Torres Novas e a 

Associação Cultural de Materiais Diversos, entrando em vigor na data da sua assinatura 

e vigorando até trinta e um de dezembro de dois mil e catorze._____________________  

 ________ Às dezassete horas e treze minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 


